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    “A educação é o grande motor do desenvolvimento pessoal. É através dela que a filha de um camponês se torna médica, que o filho de um mineiro pode chegar a chefe de mina, que um filho de trabalhadores rurais pode chegar a presidente de uma grande nação”.




    Nelson Mandela




    (África do Sul / Estadista, Nobel da Paz)


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço, em primeiro lugar a Olorum, a Zambi e a Olodumaré (Deus Supremo), senhor de todos os nomes e de todas as coisas, com profunda gratidão por tudo e por ter iluminado o meu caminho durante essa trajetória. Também aos guardiões do panteão africano (Orixás, Inquices, Voduns), aos caboclos, encantados e aos mentores espirituais, que sempre me ampararam nos percursos de minha vida.




    Agradeço aos sacerdotes José Itaparandi e Clemilson dos Santos, em especial à minha companheira Waldecy das Dores Vieira Vale, pelo incentivo e pelo estímulo que frequentemente me outorgou.




    Gratidão ao amigo Claudio Silva e sua companheira Maria José, assim como ao Mestre de Capoeira Nô-Camayê pela força, o respeito, o carinho e o acolhimento. Ao Mestre Buda, Mestre Chapão e o Mestre Marco Antônio.




    À minha Mãe Maria Conceição da Silva e ao meu Pai Humberto Alves da Silva (in memoriam), que, de onde estiverem, não deixam de me proteger. Aos meus irmãos e às minhas irmãs, com deferência à Ivonice Conceição da Silva, e às minhas filhas, meu filho e netos.




    Ao Prof. Dr. Óscar de Sousa agradeço por todo o apoio e pela grande ajuda na composição de minha obra e, ainda, pela compreensão e a deferência.




    Ao Prof. Dr. José Gregório Viegas Brás, pelos ensinamentos eficientes, assim como pelas instruções transmitidas, orientações e críticas construtivas.




    Ao amigo e irmão Prof. Dr. Paulo da Trindade Nerys Silva, pela cumplicidade, carinho e atenção. Um agradecimento em particular à coordenação, aos docentes e aos alunos, tanto da Universidade Federal do Maranhão – UFMA quanto da Faculdade Estácio de São Luís – FESL, em especial, ao Prof. Me. José Alípio Assis dos Santos Filho.




    Com elevada estima, agradeço ao meu amigo de fé, irmão, camarada César Roberto da Silva Gama, que sempre esteve por perto, aplaudindo o meu triunfo. Por fim, aos componentes e aos ex-componentes do Instituto Officina Affro do Maranhão (entidade cultural da qual faço parte), que acompanharam e sempre torceram pelo meu sucesso – Muito Obrigado!


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A educação, como fator preponderante, encontra-se numa velocidade assustadora, em que educador, educando e todos os segmentos da comunidade de ensino, encaram desafios na busca de um novo paradigma para a educação que valorize a inclusão social de negros, índios, asiáticos, homossexuais, ciganos e pessoas com deficiências de forma participativa, democrática e compartilhada; que imponha o respeito às diversidades, através de políticas públicas compensatórias e de reparação. E, dessa maneira, os estabelecimentos de ensino consigam se fazer multiculturais, interétnicos, antirracistas e plurais.




    Pressupõe-se que a ocasião seja propícia para aprender a conhecer, senão, resgatar a identidade étnico-racial; construir ou reconstruir a sua árvore genealógica, para que não seja preciso olhar para o braço no momento de identificar a sua origem e/ou quando questionado: qual é a sua cor? Ficar pensando o que responder, em virtude da agonia de identidade a que foi submetido; para se poder lembrar que ninguém nasce racista e, que, todos foram adestrados, ainda criança, desde o berço, para rejeitar o indivíduo negro, sua cultura e suas características; para que não se tenha medo ou vergonha de chamar o outro de negro e sim de moreno, temendo ofendê-lo; para não pensar que a prática preconceituosa e de racismo na sala de aula é algo comum e natural. Por exemplo, nos momentos das brincadeiras de roda em que a criança mais clara se nega abraçar e a pegar na mão daquela mais escura; no momento das crianças claras não se relacionarem com as negras, por as considerarem fedorentas, a tal ponto, de não se perceber as suas terríveis consequências. Entende-se que não existe raça superior nem inferior no âmbito biológico, o diferencial nos seres humanos é a maior ou menor quantidade de melanina (diversas proteínas de cor marrom ou preta, existente como pigmento em nosso organismo).




    Faz-se imprescindível reconhecer que os alunos(as) são os reflexos daquilo que os professores(as) acreditam e que os tem como verdade. São eles e elas (profissionais da docência) o espelho das concepções, preconceituosas ou não, por isso, os docentes sentem as mesmas angústias quando são vitimados(as) pelo racismo, preconceito ou discriminação e a mesma sensação de prazer e superioridade, quando os empregam e aparentemente inconsciente, os reforçam na sala de aula.




    Propõe-se, portanto, este trabalho de averiguação, como importante contribuição ao processo ensino e aprendizagem, inclusive como preconiza a Lei 10.639/03, parte integrante da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; sendo um trabalho de investigação histórica e memorial para a sociedade e para os profissionais da docência, como referencial didático-pedagógico que possibilita informação e conhecimento sobre a história da educação afro-brasileira, visto que o que mais preocupa aos professores, principalmente em sala de aula são materiais didáticos específicos, que às vezes não estão disponíveis nem são de fácil acesso.




    Quanto à composição deste livro, estruturalmente, a começar pela Introdução, encontra-se dividido em duas partes (I e II), apresentados em seguida com uma breve descrição:




    A Parte I é sobre o Problema que leva à inoperância de execução da temática étnico-racial em sala de aula. Discorre-se a respeito de algumas políticas públicas educacionais examinadas no decorrer do trabalho, as quais fazem referências a uma série de medidas planejadas e normas já implantadas, com ênfase ao tema. Apresenta também a revisão literária, mapeando e compreendendo aspectos significativos da História da Cultura Afro-Brasileira nos Cursos de Educação Física na cidade de São Luís do Maranhão.




    2) Realidades Educacionais no Brasil e no Maranhão ressalta um panorama educacional no Brasil, no estado do Maranhão destacando a sua capital, onde a pesquisa foi executada. A cidade de São Luís é ilustrada pelo título de Patrimônio Cultural da Humanidade, outorgado pela UNESCO em 1997. Além de sua importância, reúne um significativo contingente de pessoas de ascendência africana.




    3) Observâncias Educacionais Brasileiras descreve os caminhos das políticas públicas voltadas à educação desde o período colonial. Salientam-se realidades onde os negros eram excluídos de uma educação regular e sistemática, perpassando pelo período imperial, com observações sobre a Educação Física na época e o Movimento da Escola Nova, até o período democrático.




    4) Ações Positivas de Reparação Educacional esboça algumas reflexões sobre políticas de reparação, que correspondem a um conjunto de medidas especiais e temporárias, cujo objetivo é eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo oportunidades e tratamento similar. Trata, ainda, da compensação pelas perdas resultantes de discriminação e marginalização, derivadas de causas raciais, étnicas, religiosas, de gênero e outras.




    5) Metodologia do Estudo refere-se às opções metodológicas, aos sujeitos envolvidos na pesquisa, aos locais de estudo e ao relato das técnicas e instrumentos de apuração de dados. O objetivo é legitimar o processo de investigação, incluindo uma parte de análise documental.




    A Parte II trata da Apresentação e Discussão dos Resultados, que sintetiza os dados pertinentes à pesquisa e à caracterização da amostra dos sujeitos questionados e inquiridos.




    A Conclusão retoma o problema instigado, os objetivos específicos atingidos e contextualiza, de forma fundamentada, os dados e as discussões alcançadas. A finalização desta obra traz a listagem das referências bibliográficas que nortearam esta pesquisa.




    Ao cumprir o seu objetivo exploratório, este livro levanta a necessidade de aprofundamento da investigação dos fatos observados. As limitadas dimensões da amostra pesquisada recomendam um estudo ampliado destinado a comprovar se os fenômenos ocorrem ao nível das demais Instituições de Ensino Superior, tanto na capital como nos outros municípios de nosso Estado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Brasil, em sua formação histórica, revela um grande contingente de pessoas de ascendência africana. Diferentes povos foram trazidos de diversas regiões do continente negro, revelando costumes, valores e modos singulares de mostrar a diversidade de suas tradições, comidas, moradias, danças, ritmos, vestimentas e crenças, as quais persistiram diante do modo de produção escravista. Pela força da miscigenação, as mencionadas diversidades resultaram na construção de novas culturas ou subculturas, em particular a cultura afro-brasileira.




    O sistema de escravização negra no Brasil perdurou por cerca de 388 anos. Entretanto, após a igualdade jurídica, sustentada pela Lei nº 3.353/1888, o indivíduo afro-brasileiro e seus descendentes ainda se encontram, em grande parte, excluídos de todo o processo de desenvolvimento social e educacional; seja pelo viés da discriminação, pela carência de estudos sobre as suas contribuições ou pela negação de aceitar a sua influência na formação do variado mosaico cultural no país. Há poucas ações que reverenciam sua importância, tanto no contexto geográfico do povoamento e da ocupação, quanto na desvalorização daqueles que ainda produzem valores de seus antepassados.




    Maringoni (2011)1 revela que, depois da Abolição, em 13 de maio de 1888, não houve uma orientação destinada a integrar os negros às novas regras de uma sociedade baseada no trabalho assalariado. O citado historiador complementa que depois do encerramento da campanha abolicionista, os negros foram abandonados à própria sorte, sem a realização de reformas que os integrassem socialmente, arraigando, assim, o racismo e a discriminação. Diante disso, entende-se que tal circunstância foi uma maneira arranjada de substituir o trabalho escravo – que não mais valia a pena – pelo trabalho remunerado do imigrante europeu.




    O Maranhão, em particular, foi o terceiro estado brasileiro a receber um elevado contingente de escravizados. Atualmente, é o segundo Estado da Federação com a maior população de afrodescendentes, conforme o IBGE (2014), e o esforço dos afro-maranhenses, em parte, está relacionados às manifestações e às lutas contra o racismo. Uma dessas lutas ficou bastante conhecida e recebeu a denominação de Balaiada, que teve como uma das lideranças Cosme Bento das Chagas, apelidado de Negro Cosme. Este, por volta do ano de 1832, segundo Araújo (2008, p. 22), criou a primeira escola brasileira no Maranhão, sem vínculo governamental, para que negros quilombolas (moradores de quilombo) pudessem aprender a ler e a escrever. A escola estava situada no Quilombo2 de Lagoa Amarela, distrito de Chapadinha.




    Contrariando a primeira Constituição do Brasil, sancionada em 1824, onde no Art. 179 prometia “instrução primária e gratuita para todos os cidadãos”, os negros não foram incluídos nesse benefício. Conforme Trindade (2013, p. 4), desde o Brasil Colônia, depois o Brasil Império, passando por demais períodos, a população negra foi alijada do direito à educação, tendo esse processo sido, em muitos momentos, explicitamente colocado em documentos oficiais, como: o Decreto n° 13.331, de 17 de fevereiro de 1854, a Lei número 1, de 14 de janeiro de 18373, dentre outros.




    Acerca de 1898, segundo Silva (2011), a realidade escolar maranhense era bastante deficitária, principalmente quanto ao acesso ao livro e à leitura. Silva (2011, p. 23) relata ainda que “As escolas públicas eram constituídas de diversos problemas estruturais e escassez de recursos para a sua manutenção. Havia poucas salas de aula, ausência de material didático e de professores habilitados e um currículo fracassado estruturalmente, centrado num desafio de alto índice de analfabetismo no Estado”.




    Desde o período colonial, longe de uma política de inclusão, o negro no Brasil atravessou toda a historicidade da educação e, em outras situações, tornou-se alvo de discussão para definir qual a categoria de educação que merecia. Conforme Santos (2010, p. 46), “a elite brasileira fosse ela dirigente ou intelectual, abolicionista ou não, mantinha desde o início do Império a mesma concepção sobre a educação pela qual deveria ser dada aos negros”. Marques (2013)4, no seu artigo “Gonçalves Dias, a escravidão e o tapete levantado”, cita o poeta maranhense num relatório escrito em 1852 sobre a situação da educação no Brasil. No documento, o escritor aconselha oferecer aos negros alguns conhecimentos educacionais elementares, adequadamente religiosos, alertando ser perigoso dar instruções aos desafricanizados. Isso significa que os afrodescendentes sempre estiveram distantes de uma educação igualitária, em comunhão com os nãos negros – situação encarada, muitas vezes, como normal – por isso, no momento atual, subentende-se que a universidade, pública ou privada, precisa transformar-se em uma instituição preocupada com as novas exigências; novas formas de organização curricular, voltada à inserção efetiva do componente negro e das suas influências de proveniência africana.




    A decisão de examinar as Instituições de Ensino Superior na capital do Maranhão, com recorte voltado ao Curso de Educação Física, corresponde à intenção de confirmar a efetuação curricular de acordo com a legislação de nº 9.394/965, além de constatar a escassez de investigações com esse viés no Estado. Outros motivos também estão adjacentes: em 2011, o pesquisador foi convidado para lecionar a disciplina “Práticas Corporais Afrodescendentes” no Curso de Educação Física Licenciatura, na então Faculdade São Luís, como iniciativa pioneira no Estado, com foco nos valores relativos à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira. Em 2012, a partir da sua orientação, foi realizada uma pesquisa de campo com a colaboração de 35 alunos, visando revelar como a temática História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e/ou Indígena estava sendo ministrada nas escolas públicas e privadas da cidade de São Luís. Na ocasião, fizeram parte da amostra 137 professores da Educação Básica, em que, apesar de 70% já terem conhecimento sobre as leis de reparação, observou-se que 107 dos entrevistados, até aquele momento, não conseguiram inseri-las nos seus programas de curso. Muito menos aplicar em suas aulas conteúdos étnico-raciais, conforme o conjunto de normas determinadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN.




    Diante do exposto, o estudo em questão também tem a pretensa em contribuir para a efetivação de políticas educacionais positivas, bem como para o fortalecimento das competências de professores em articular processos didáticos e pedagógicos no trabalho interdisciplinar do seu ambiente de ensino. O foco é levar a efeito as temáticas, como História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no cumprimento do repertório de regras, circunscritas pela LDBEN, intermediado pelo conhecimento e utilização de valores históricos e memoriais, para além das disciplinas.




    Isso instiga uma preocupação: será se as organizações de ensino superior, em São Luís, especificamente as IES públicas e privadas, estão efetivando o que determina as leis de reparação educacional? Será se os professores de Educação Física do curso de Licenciatura estão trabalhando interdisciplinarmente com os conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e/ou Indígena?




    Elege-se, portanto, como problema de pesquisa saber se os conteúdos referentes às questões étnico-raciais integram o currículo de formação universitária de professores de Educação Física na cidade de São Luís/MA. Compreende-se que algumas instituições, apesar de conhecerem o teor das leis, limitam-se às manifestações afro-brasileiras eventuais por ocasião de datas comemorativas. Em outra circunstância, simplesmente se resguardam com a acessibilidade de discentes, usando o sistema de cotas e através de programas de financiamento do governo federal, sem, contudo, alterarem seus currículos e os seus planejamentos de curso, acreditando que com essa prática estejam exercendo o que determina os dispositivos legais.




    Cabe, ainda, questionar:




    a) Essa Instituição de Educação Superior encontra-se no cumprimento das políticas para a educação das relações étnico-raciais?




    b) Existem recursos didáticos específicos para efetivar a temática História e Cultura Afro-Brasileira de forma interdisciplinar com a Educação Física?




    c) Qual a pedagogia e/ou a prática educativa utilizadas na consecução do ensino da temática em questão?




    O presente estudo tem como objetivo geral mapear e compreender aspectos significativos da história da cultura afro-brasileira e africana nos currículos dos cursos de Educação Física na cidade de São Luís do Maranhão.




    Como objetivos específicos, configuram-se:




    Averiguar o cumprimento institucional na execução das políticas de Ações Afirmativas e a pedagogia na consecução do ensino, no âmbito das disciplinas;




    Identificar os recursos interdisciplinares relacionados à temática Étnico-Racial na Educação Física e a sua efetividade com a alteração no Programa de Curso;




    Examinar se o currículo e os planos de curso dos docentes contemplam os conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e a possível inconsistência na aplicação do tema em questão.




    Podem-se tomar como justificativas dessa investigação a questão pela qual a educação passa na atualidade, que corresponde à adoção de políticas educacionais e estratégias de inserção e valorização da diversidade. Algumas políticas públicas compensatórias já foram implantadas em diversas nações, consoante com Weisskopf (2004, p. 304) e Daflon (2008, pp. 3-4); como na Índia, país de mais longa experiência histórica com políticas de ação afirmativa, as quais começaram a ser implantadas ainda sob o domínio colonial inglês e depois foram ratificadas pela constituição de 1947, com o país já independente. Munanga e Gois (2003) acrescentam ocorrências nos Estados Unidos, na Inglaterra, no Canadá, na Alemanha, na Austrália, na Nova Zelândia e na Malásia; Noruega, Dinamarca, Irlanda, Itália e Argentina. Sowell (2004, p. 3) assinala experiências também na China, no Sri Lanka, na Nigéria, na África do Sul, na Indonésia, em Israel e no Paquistão.




    Segundo as notificações de Mainardes (2011, p. 144), “atualmente, no Brasil, observa-se um aumento significativo de pesquisas, publicações, grupos de pesquisas e eventos específicos de políticas sociais e políticas educacionais [...]”. Como exemplo, citam-se os trabalhos de Silvério (2003), Maciel (2007), Alves (2008), Souza, Bruel e Bassi (2012), Ivo (2013). Neste instante, o Brasil depara-se com uma educação que propõe efetivas mudanças, visto que se situa em um novo tempo de desenvolvimento, concorrendo com diversas regulamentações e numa excessiva ação de conversões tecnológicas, pelas quais atravessam as sociedades contemporâneas.




    Pode-se dizer que os estabelecimentos de ensino, público ou privado, constituem-se num alicerce principal de todas essas transformações. A educação se apresenta num movimento acelerado, onde toda parte constitutiva da comunidade escolar enfrenta desafios na busca por um novo paradigma para a educação, o qual valorize a inclusão de pessoas pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos, de forma participativa e de maneira democrática, especialmente os afrodescendentes. Além disso, que considere o respeito às diversidades, por intermédio de políticas públicas educacionais compensatórias.




    Daí a necessidade de proporcionar análises, assim como reflexões críticas, sem esgotar o assunto, através de apurações, dando a conhecer o panorama atual das Instituições brasileiras de Educação Superior. Entre elas as IES da região metropolitana de São Luís/MA, com vistas à investigação das adequações legais curriculares, saberes e práticas docentes relativos às políticas de reparação educacional voltadas às relações étnico-raciais. Buscam-se conhecer, inclusive, as informações sobre os recursos didáticos utilizados na consecução do ensino pelos professores do curso de Licenciatura em Educação Física, no estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; evidenciando suas causas e efeitos como parte do acompanhamento dos programas de Ações Afirmativas (AA) resultante das discussões em Durban, África do Sul (2001), por ocasião da III Conferência Mundial contra o Racismo a Discriminação Racial a Xenofobia e Intolerância Correlata, onde o Brasil foi um dos signatários.




    




    

      

        1 Maringoni, G. (2011). O destino dos negros após a Abolição. In: Revista Desafios do Desenvolvimento, Ano 8. Edição 70.


      




      

        2 Quilombos são aglomerados de barracas ou palhoças construídas afastadas do centro urbano, quase sempre cobertas com folhas de palmeiras; comunidades produzidas por negros rebelados, nas regiões despovoadas ou de difícil acesso. No Maranhão, os Quilombos são formados por pequenos, médios e grandes povoados que vivem no meio rural e se auto intitulam como comunidades negras rurais ou simplesmente “Terras de Preto”.


      




      

        3 Decreto n°13.331, de 17 de fevereiro de 1854, Lei número 1, de 14 de janeiro de 1837. Disponível em <http://cdnbi.tvescola.org.br/resources/VMSResources/contents/document/publicationsSeries/164235EE_Lei10639.pdf> Acessado em 01/nov./2014.


      




      

        4 Marques, W. J. (2013). Gonçalves Dias, a escravidão e o tapete levantado. Revista de Literatura Brasileira. São Paulo: USP.


      




      

        5 Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), onde, no então Art. 26-A, prescrevia a aplicabilidade do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos de todos os estabelecimentos de ensino do Brasil. Entretanto, ultimamente, houve uma alteração em que a determinação da referida temática restringiu-se ao § 4º do Art. 26, com o seguinte teor: “O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia”.


      


    


  




  

    Parte I PROBLEMA


  




  

    1. PROBLEMA




    A República Federativa do Brasil, no ano de 2001, assinou um acordo internacional, em Durban na África do Sul, por ocasião da III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata. O Brasil se compromete a criar políticas de Ações Afirmativas em favorecimento a uma significativa camada de sua população que se encontrava em desvantagem na área da educação e do trabalho. Dentre esse grupo encontram-se os ciganos, os indígenas e os afro-brasileiros, que segundo o IBGE (2016), representa um índice maior que 50% entre pretos e pardos.




    Tais iniciativas consistem em alterar os currículos e os programas de cursos normatizados pela Carta Magna da educação. Portanto, a partir do ano de 2003, houve a promulgação das Leis 10.639/03, 11.645/08, em seguida a 12.288/10 que preconizam o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos dos estabelecimentos de ensino de todo o Brasil. Ainda em 2004, foi sancionada a Resolução CNE/CP 001/2004, onde no § 1° determina que as Instituições de Ensino Superior incluam nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes.




    Por conseguinte, muitos anos depois, será que as Instituições de Educação Superior se encontram no cumprimento das políticas para a Educação das Relações Étnico-Raciais em São Luís do Maranhão? Será que existem recursos didáticos específicos para efetivar a temática História e Cultura Afro-Brasileira de forma interdisciplinar com a Educação Física?




    É notório que algumas Instituições apesar de conhecerem o teor das Leis de reparação, limitam-se às manifestações afro-brasileiras eventuais e às atividades em datas comemorativas. Em outra circunstância, resguardam-se na acessibilidade de discentes, por meio do sistema de cotas e/ou através de financiamentos do Governo Federal, sem alterar seus currículos e os seus programas de curso. Portanto, torna-se pertinente saber se os conteúdos étnico-raciais afro-brasileiros integram o currículo de professores na formação universitária de Educação Física na cidade de São Luís do Maranhão. Inclusive, dar-se a conhecer o panorama das transformações alcançadas, em especial no âmbito dos estabelecimentos de ensino superior maranhense.




    1.1 POLÍTICAS PÚBLICAS EXAMINADAS




    Listam-se algumas políticas públicas educacionais examinadas no decorrer deste trabalho como parte da análise documental. Tais políticas se referem a uma série de medidas planejadas e normas implantadas pelo governo federal, estadual e municipal, geralmente respaldadas por uma designação no âmbito da educação.




    Tabela 1 – Leis de Reparações Educacionais
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            DATA/ANO


          



          	

            DETERMINAÇÕES


          

        


      



      

        

          	

            Lei nº 10.6396


          



          	

            De 09 de janeiro de 2003


          



          	

            Prevê forma sistemática normal de transmitir a temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, particularmente, nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares em todo o Brasil.


          

        




        

          	

            Resolução CNE/CP 001/20047


          



          	

            De 17 de junho de 2004


          



          	

            Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. § 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes.


          

        




        

          	

            Lei nº 11.6458


          



          	

            De 10 de março de 2008


          



          	

            Altera a Lei no 9.394/1996, modificada pela Lei no 10.639/2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.


          

        




        

          	

            Lei nº 12.2889


          



          	

            De 20 de julho de 2010


          



          	

            Lei que institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.


          

        




        

          	

            Lei nº 12.71110


          



          	

            De 29 de agosto de 2012


          



          	

            Dispõe no Art. 3º a seguinte norma: em cada instituição federal de ensino superior, as vagas, no mínimo de 50% serão preenchidas, por curso e turno, por estudantes autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição.


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pelo autor.




    A palavra “Lei”, segundo o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2000)11 é “um conjunto de regras advindo da prescrição escrita outorgada por uma autoridade soberana de uma determinada sociedade e que impõe a todos os indivíduos a obrigação de submeter-se a ela sob pena de sanções”. Contudo, no Brasil evidencia-se ainda, que a referida normatização não seja levada muito a sério, principalmente quando chega ao âmbito do conhecimento de toda a sociedade. Em verdade, mesmo após sancionado, o conjunto de regras sofre um impacto até que seja assimilado por uns e submetido a refutações por outros. Passando, a partir daí, a delinear caminhos que podem levar à exposição de insatisfação dos oposicionistas, os quais, muitas vezes, são movidos por posturas subjetivas e/ou até objetivas.
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